
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.626 - MS (2009/0149762-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S)
RECORRIDO : MATEFER MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETO DE 
INDISPONIBILIDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR REGISTRADO EM 
NOME DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. NÃO-LOCALIZAÇÃO DO 
VEÍCULO PARA FINS DE PENHORA OU ARRESTO. IRRELEVÂNCIA.
1. Em conformidade com o art. 185-A do Código Tributário Nacional, é possível que 
seja ordenado ao órgão de trânsito competente o bloqueio de automóvel de 
propriedade do executado para prevenir eventual fraude à execução, mesmo que 
ainda não tenha havido a formalização da penhora do veículo automotor. Com efeito, 
é possível o decreto de indisponibilidade de veículo automotor registrado em nome do 
executado, mesmo que o veículo ainda não tenha sido encontrado e, justamente por 
sua não-localização, esteja inviabilizada a penhora ou arresto. De modo a viabilizar 
futura garantia da execução, bem como sua efetividade perante terceiros, 
determina-se a indisponibilidade do veículo junto ao DETRAN.
2. O Sistema RENAJUD é uma ferramenta eletrônica que interliga o Poder 
Judiciário e o Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, possibilitando 
consultas e o envio, em tempo real, de ordens judiciais eletrônicas de restrição e de 
retirada de restrição de veículos automotores na Base Índice Nacional (BIN) do 
Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. O sistema RENAJUD 
permite o envio de ordens judiciais eletrônicas de restrição de transferência, de 
licenciamento e de circulação, bem como a averbação de registro de penhora de 
veículos automotores cadastrados na Base Índice Nacional (BIN) do Registro 
Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM.
3. No caso concreto, o Estado de Mato Grosso do Sul requereu a expedição de 
ofício ao Detran local, requisitando o imediato bloqueio na transferência do veículo 
registrado em nome da executada, ora recorrida.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.151.626 - MS (2009/0149762-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S)
RECORRIDO : MATEFER MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento no 

art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça daquele 

Estado cuja ementa segue transcrita:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL ESTADUAL – 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO DETRAN/MS PARA INDISPONIBILIDADE DO 
BEM AUTOMOTOR – AUSÊNCIA DE PENHORA DO VEÍCULO – 
IMPOSSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO. 
A expedição de ofício ao Detran/MS para que efetue no cadastro do veículo 
automotor dos agravados, a indisponibilidade do bem, não trará resultados 
práticos para a execução fiscal, como bem delineou o magistrado a quo, visto que 
a constrição direta sobre o referido veículo indisponibilizado não é possível, em 
face do fato de o agravado, representante legal da empresa recorrida, estar em 
local incerto e não sabido.

O Estado recorrente sustenta que, ao deixar de determinar a indisponibilidade do único 

veículo cujo registro foi encontrado em nome da pessoa jurídica executada, o Tribunal de origem 

acabou por contrariar o art. 185-A do Código Tributário Nacional, o qual dispõe que, na hipótese 

de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 

legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus 

bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 

entidades que promovem registros de transferência de bens, a fim de que, no âmbito de suas 

atribuições, façam cumprir a ordem judicial.

Alega que apenas o registro do caminhão foi encontrado nos bancos cadastrais do 

DETRAN, mas não a localização física desse veículo, sendo impossível, portanto, o arresto ou a 

penhora do referido bem móvel, de maneira que não se poderia deixar de aplicar ao caso o art. 

185-A do Código Tributário Nacional, eis que a devedora foi (i) devidamente citada, (ii) não 

quitou a dívida, (iii) não apresentou bens à penhora e (iv) não foram encontrados bens 

Documento: 1038165 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2011 Página  3 de 4



 
 

 
penhoráveis, com exceção do registro do veículo.

Também afirma que, ao entender que o decreto de indisponibilidade do bem não traria 

efeitos práticos, o Tribunal de origem estabeleceu outro pressuposto para a concessão da medida, 

impossibilitando a aplicação do dispositivo legal em questão.

Defende que, ao contrário do que ficou consignado no acórdão recorrido, a 

indisponibilidade do veículo traria, sim, efeitos práticos, uma vez que tornaria de conhecimento 

público a existência da dívida da executada, além do que uma eventual compra do bem 

acarretaria a configuração de fraude à execução.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETO DE 
INDISPONIBILIDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR REGISTRADO EM 
NOME DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. NÃO-LOCALIZAÇÃO DO 
VEÍCULO PARA FINS DE PENHORA OU ARRESTO. IRRELEVÂNCIA.
1. Em conformidade com o art. 185-A do Código Tributário Nacional, é possível que 
seja ordenado ao órgão de trânsito competente o bloqueio de automóvel de 
propriedade do executado para prevenir eventual fraude à execução, mesmo que 
ainda não tenha havido a formalização da penhora do veículo automotor. Com efeito, 
é possível o decreto de indisponibilidade de veículo automotor registrado em nome do 
executado, mesmo que o veículo ainda não tenha sido encontrado e, justamente por 
sua não-localização, esteja inviabilizada a penhora ou arresto. De modo a viabilizar 
futura garantia da execução, bem como sua efetividade perante terceiros, 
determina-se a indisponibilidade do veículo junto ao DETRAN.
2. O Sistema RENAJUD é uma ferramenta eletrônica que interliga o Poder 
Judiciário e o Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, possibilitando 
consultas e o envio, em tempo real, de ordens judiciais eletrônicas de restrição e de 
retirada de restrição de veículos automotores na Base Índice Nacional (BIN) do 
Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. O sistema RENAJUD 
permite o envio de ordens judiciais eletrônicas de restrição de transferência, de 
licenciamento e de circulação, bem como a averbação de registro de penhora de 
veículos automotores cadastrados na Base Índice Nacional (BIN) do Registro 
Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM.
3. No caso concreto, o Estado de Mato Grosso do Sul requereu a expedição de 
ofício ao Detran local, requisitando o imediato bloqueio na transferência do veículo 
registrado em nome da executada, ora recorrida.
4. Recurso especial provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.

De acordo com o art. 185-A do Código Tributário Nacional, na hipótese de o devedor 

tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não 

forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e 

direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades 

que promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e 

às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no 

âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.
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Em conformidade com o dispositivo legal acima, é possível que seja ordenado ao órgão 

de trânsito competente o bloqueio de automóvel de propriedade do executado para prevenir 

eventual fraude à execução, mesmo que ainda não tenha havido a formalização da penhora do 

veículo automotor.

Com efeito, é possível o decreto de indisponibilidade de veículo automotor registrado em 

nome do executado, mesmo que o veículo ainda não tenha sido encontrado e, justamente por sua 

não-localização, esteja inviabilizada a penhora ou arresto. De modo a viabilizar futura garantia da 

execução, bem como sua efetividade perante terceiros, determina-se a indisponibilidade do 

veículo junto ao DETRAN.

Como ferramentas eletrônicas em prol da efetividade judicial, foram criados os 

seguintes sistemas: BACEN-JUD, INFOJUD e RENAJUD.

O Sistema RENAJUD é uma ferramenta eletrônica que interliga o Poder Judiciário e o 

Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, possibilitando consultas e o envio, em 

tempo real, de ordens judiciais eletrônicas de restrição e de retirada de restrição de veículos 

automotores na Base Índice Nacional (BIN) do Registro Nacional de Veículos Automotores – 

RENAVAM. Em outras palavras, o sistema permite o envio de ordens judiciais eletrônicas de 

restrição de transferência, de licenciamento e de circulação, bem como a averbação de 

registro de penhora de veículos automotores cadastrados na Base Índice Nacional (BIN) do 

Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. 

A restrição de transferência impede o registro da mudança da propriedade do veículo no 

sistema RENAVAM. 

A restrição de licenciamento impede o registro da mudança da propriedade, bem como 

um novo licenciamento do veículo no sistema RENAVAM. 

A restrição de circulação (restrição total) impede o registro da mudança da propriedade 

do veículo, um novo licenciamento no sistema RENAVAM e também a sua circulação em 

território nacional, autorizando o recolhimento do bem a depósito. 

Efetivada em processo judicial a penhora de veículo automotor, o juiz poderá realizar a 
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averbação do respectivo ato no sistema RENAJUD, mediante registro da data da constrição, do 

valor da avaliação, do valor da execução/cumprimento da sentença e da data da atualização do 

valor da execução/cumprimento da sentença.

No caso concreto, através de petição protocolada em 20 de outubro de 2008, o Estado 

de Mato Grosso do Sul requereu a expedição de ofício ao Detran local, requisitando o imediato 

bloqueio na transferência do veículo registrado em nome da executada, ora recorrida (e-STJ: fl. 

135).

À vista do exposto, dá-se provimento ao recurso especial para deferir o pedido de 

restrição de transferência do veículo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0149762-8 REsp 1.151.626 / MS

Número Origem: 20090063250

PAUTA: 17/02/2011 JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S)
RECORRIDO : MATEFER MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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